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DRF - Santos - SP

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES.
Divergência de fabricante - Irrelevãncia para carac-
terizar a infração descrita no art. 526, IX do Regu-
lamento Aduaneiro. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Terceiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso, na forma do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Brasília-DF/ em 16 de fevereiro de 1993.

•

SERGIO DE CASTRE/NEVES - Presidente

o14 e_ cLto, e),,e ev-k, a
RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO - Relatar

Cl 40' /ao ,~) 1e, e	 (.4111".-

AF INSO NEVES BAPTISTA NETO - Proc. 	 Faz. Nacional

VISTO EM
SESSÃO DE: 1 9 AGO 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: Luis Carlos Viana de Vasconcelos, Elizabeth Emílio Moraes Chie-

. regatto e Wlademir Clovis Moreira. Ausentes os Conselheiros Ubaldo
Campello Neto, José Sotero Telles de Menezes e Paulo Roberto Cuco
Antunes.
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PELAfóRio

Transcrevo Descrição dos Fatos e Enquadramento legal,
campo 10 do Auto de Infração:

"No desempenho das funçbes de Auditor Fiscal do Tesouro
Nacional, em ato de Conferencia Aduaneira do despacho
de Importação registrado nesta repartição sob o n.
054-659, em 06/12/91, previsto no art. 44 do Regulamen-
to Aduaneiro aprovado pelo Decreto 91.030/85, constatei
que o contribuinte retro-qualificado cometeu infração
administrativa do controle das importaçbes, ao adquirir
do exterior mercadoria de fabricante desconhecido, con-
trariando licença de importação campo 10, conforme do-
cumento anexo aos autos.
Em face do apurado, fica o contribuinte intimado a pa-
gar o crédito tribuário discriminado no quadro 5, ou a
impugnar a exigência, lançada com arrimo no art. 526,
inciso IX, do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo De-
creto 91.030/85, (Decreto-lei n. 37/66, art. 169, alte-
rado pela lei n. 6562/78, art. 2.)".

E o relatório.
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Rec.: 114.970
Ac.: 302-32.533

VOTB

Em inúmeras oportunidades tenho votado no sentido de
que o Art. 526, inciso IX, não traz em sua redação descrição clara e
definida de infração. Desta forma tenho dadoprovimento ao recursos
referentes a autos de infraçães, lavrados com arrimo no arti go supra
citado.

Alem do mais a divera@ncia entre fabricante e pais de
origem, tem decidido esta Câmara, não caracteriza infração.

Dou provimento ao recurso.
Sala das Sessbes, em 16 de fevereiro de 1993.
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RICARDO LUZ DE BARROS BARRETO - Relator


